S2-C2T1
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10932.720118/2012-32

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  2201-000.213 — 22 Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 13 de abril de 2016

Assunto CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS

Recorrente M. F. MONTAGENS E COBERTURAS S/S LTDA - ME
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do relator.

assinado digitalmente
Carlos Alberto Mees Stringari

Relator

assinado digitalmente
Eduardo Tadeu Farah
Presidente

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Eduardo Tadeu Farah
(Presidente), Carlos Henrique de Oliveira, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Maria Anselma
Coscrato dos Santos (Suplente Convocada), Carlos Alberto Mees Stringari, Marcelo
Vasconcelos de Almeida, Carlos Cesar Quadros Pierre ¢ Ana Cecilia Lustosa Da Cruz.
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 assinado digitalmente 
 Carlos Alberto Mees Stringari 
 Relator
 
 assinado digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah 
 Presidente
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Eduardo Tadeu Farah (Presidente), Carlos Henrique de Oliveira, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Maria Anselma Coscrato dos Santos (Suplente Convocada), Carlos Alberto Mees Stringari, Marcelo Vasconcelos de Almeida, Carlos Cesar Quadros Pierre e Ana Cecilia Lustosa Da Cruz.
 
   Relatório
 
 Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto, Acórdão 14-43.117, que julgou a impugnação improcedente.
 O lançamento e a impugnação foram assim relatadas no julgamento de primeira instância:
 Ação fiscal � lançamentos fiscais Na ação fiscal, da qual resultou o processo em análise, foram lavrados os seguintes processos, com respectivos lançamentos fiscais:
   Fundamentos do lançamento fiscal Com base no Relatório Fiscal (fls. 36/58) e nos demais documentos que integram o lançamento fiscal pode-se constatar que:
 1. Em função do Mandado de Procedimento Fiscal 0811900.2011.00395, foi emitido, em 03/05/2012, o TIPF � Termo de Início de Procedimento Fiscal (fls. 15/16), em razão do qual o Auditor Fiscal dirigiu-se ao endereço onde constava estar estabelecido o Contribuinte (Av. Senador Vergueiro, 2685, Bloco 16B, Vila Tereza, em São Bernardo do Campo/SP), tendo constatado que (Termo de Constatação, fl. 5):
 a) O local é um endereço estritamente residencial, ocupado pela Sra. Eunice de Souza Campanile, que informou a inexistência de qualquer empresa no local.
 b) A Sra. Eunice, no entanto, declarou que sua filha entrega as correspondências recebidas em nome da empresa aos sócios responsáveis (�Aparecida Michela�); declarou, também, que desconhece o endereço da empresa ou dos seus responsáveis.
 2. Foram, então, empreendidas diligências, visando contato com a Sra. Adriana Maria Silva de Melo, que, segundo os dados cadastrais disponíveis, constava como sócia do Contribuinte. A correspondência voltou com a informação de que �não existe o número indicado�.
 3. Foi expedido edital, em 21/05/2012, objetivando a intimação do Contribuinte, para atualizar dados cadastrais e tomar ciência do TIPF.
 4. Em face destes fatos, foi instaurado procedimento de �inaptidão� (nº. 10932.000030/2012- 09), do que resultou a alteração da situação cadastral do Contribuinte para �inapta� na Receita Federal do Brasil, em 31/08/2012.
 5. Finalmente, em função de Termo de Constatação e Intimação, tornado público pelo edital 45/2012, de 20/08/2012, atendeu à intimação o Sr. Maurício Adriano dos Santos, um dos sócios constantes dos cadastros do Contribuinte. Entretanto, consta que nenhuma das requisições de informações e documentos foi atendida, nem mesmo depois da expedição de novo Termo de Reintimação Fiscal nº. 56/2012, de 28/09/2012.
 6. Diante destas circunstâncias e considerando a falta de outros elementos, a Fiscalização realizou pesquisas nos sistemas cadastrais disponíveis à Administração Tributária, tendo adotado seguinte procedimento (com base no artigo 33 da Lei 8.212/1991):
 a) Obteve informações no cadastro da RAIS � Relação Anual de Informações Sociais do ano de 2008, constando que as massas salarias lá declaradas divergiam e eram superiores do montante das remunerações obtidas a partir das informações declaradas pelo Contribuinte em GFIP.
 b) Para a base de cálculo relativa ao décimo terceiro salário de 2008 foi adotado o mesmo montante do respectivo mês de dezembro de 2008.
 c) Para determinação da contribuição de segurados foi aplicada linearmente a alíquota mínima, de 8%.
 d) Consta do Relatório Fiscal uma planilha demonstrando a apuração das diferenças entre RAIS e GFIP (fl. 45).
 e) Os levantamentos realizados com base neste procedimento foram codificados como: �AF�, �AF1� e �AF2�.
 7. As bases de cálculo declaradas em GFIP foram adotadas, para efeito de determinação das contribuições devidas, considerando o Contribuinte não optante do Simples Nacional (o regime tributário da Lei Complementar 123/2006), conforme dados cadastrais disponíveis.
 Tais valores estão demonstrados em planilha que integra o Relatório Fiscal (fls. 46/47), integrando os levantamentos codificados como �CN�, �CN1� e �CN2�.
 8. Consta que os valores apurados como recolhimentos realizados pelo Contribuinte foram considerados (descontados dos créditos tributários apurados, mediante rateio).
 9. A Fiscalização relata os fatos e os motivos que, em face das disposições legais que informa, determinaram a inclusão dos sócios do pólo passivo da relação jurídica instaurada a partir do lançamento fiscal (fls. 48/54).
 10. O Relatório Fiscal informa a inclusão, como anexo, do demonstrativo de apuração de multa, considerando as alterações introduzidas na Lei 8.212/1991 pela Medida Provisória 449/2008 (convertida na Lei 11.941/2009) � fls. 59/60. Informa, também, as razões de fato e de direito que justificaram o agravamento das multas aplicadas (fl. 53); finalmente, demonstra o cálculo do montante obtido, a título de multa, em relação ao crédito tributário correspondente à imposição de multa por omissão de segurados e de remuneração em GFIP (lançamento fiscal DEBCAD 37.348.633-2 � fls. 53/57).
 Fundamentos da Impugnação São as seguintes, em síntese, as razões de Impugnação apresentadas pelo Contribuinte (fls. 115/121):
 1. Inicia, declarando que Adriana Maria Silva de Mello teria �adquirido a empresa� em 05/05/2008. E, quanto ao endereço no qual estaria estabelecido o Contribuinte, informa:
  2. Quanto à opção pelo Simples Nacional, assim se posiciona a Impugnação:
 
  3. Passa, então, a discorrer sobre o direito à compensação, para concluir pelo pedido de �...compensação devida de seus créditos com os débitos devidos ...�.
 4. Formula, então, seus pedidos 
 
  Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário onde alega/questiona, em síntese:
 Adriana Maria Silva de Mello adquiriu a empresa em 05/05/2008.
 Inatividade declarada no mesmo exercício fiscal.
 Apresentou Declaração Simplificada - DSPJ-Inativa.
 Inexiste fato gerador.
 Empresa sempre recolheu como optante pelo SIMPLES por acreditar que era optante.
 Requer compensação com seus créditos.
 É o relatório.
 Voto 
 
 Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator.
 O recurso é tempestivo. Passo à análise das questões pertinentes.
 Registro inicialmente que os devedores solidários não foram cientificados da decisão do julgamento de primeira instância.
 Entendo que tal proceder pode representar cerceamento de defesa e macular este contencioso administrativo fiscal.
 Para sanar tal vício, o processo deve retornar à origem para que os devedores solidários sejam intimados do resultado do julgamento da DRJ.
 
 CONCLUSÃO 
 
 Voto por baixar o processo em diligência para que a DRF de origem dê ciência aos devedores solidários do resultado do julgamento de primeira instância.
 
 Carlos Alberto Mees Stringari 
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Trata-se de recurso voluntario apresentado contra Decisdo da Delegacia da
Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto, Acordao 14-43.117,
que julgou a impugnagao improcedente.

O langamento e a impugnacdo foram assim relatadas no julgamento de primeira

instancia:

Acdo fiscal — langcamentos fiscais Na agdo fiscal, da qual resultou o
processo em andlise, foram lavrados os seguintes processos, com
respectivos langamentos fiscais:

(Cg;ol‘;ls:(;'l') 1(;?;2;'3; Periodo Objeto do lancamento
Entrega de GFIP com
dados nio comrespondentes
aos fatos geradores de
todas as conmbuigtes

10932.720117/2012-98 37.348.633-2 1072007 1172008 | previdencianas (nmlta

determunada pela
do advento da MP
449/2008).
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I - Contribuigses

37.348.634-0 042007 122008

ACTESCIIMOS lega=
{mcidentes sobre
contnbwmedes  recolhadas
\ fora do pra=zo legal).
Contmbuigdes de
segurados, cuja
responsabilidada de

37.348.635-9 102007 122008 | amecadagdo, mediante

37.348.636-7 1a2007 122008 | educagdo, INCEA,
SEMAL, SESC [

5 empregados & da fonte
51.017.579-1 012009 1272009 pazad - ohre -

TENTINeTE (a0 de
intes individusi
entidades: FMNDE Salano-

51.017.580-5 012009 1272009 educagio, |
109327201158/ 2012-32 SENA’;E? cree CIL-’:
SEBEAE.
Contribuiches de
segurados, cuja
responsabilidade de

51.017.581-3 012009 1272009 arrecadagio, miediante
desconfo e retencdc nas
remuneragies e do
empregador.
Fundamentos do lancamento fiscal Com base no Relatério Fiscal (fls. 36/58) e nos demais
documentos que integram o langamento fiscal pode-se constatar que:

1. Em fungdo do Mandado de  Procedimento  Fiscal
0811900.2011.00395, foi emitido, em 03/05/2012, o TIPF — Termo de
Inicio de Procedimento Fiscal (fls. 15/16), em razdo do qual o Auditor
Fiscal dirigiu-se ao endereco onde constava estar estabelecido o
Contribuinte (Av. Senador Vergueiro, 2685, Bloco 16B, Vila Tereza,
em Sdo Bernardo do Campo/SP), tendo constatado que (Termo de
Constatagao, fl. 5):
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a) O local ¢ um enderego estritamente residencial, ocupado pela Sra.
Eunice de Souza Campanile, que informou a inexisténcia de qualquer
empresa no local.

h) A Sra. Eunice, no entanto, declarou que sua filha entrega as
correspondéncias  recebidas em nome da empresa aos socios
responsaveis  (“Aparecida Michela”); declarou, também, que
desconhece o enderego da empresa ou dos seus responsaveis.

2. Foram, entdo, empreendidas diligéncias, visando contato com a Sra.
Adriana Maria Silva de Melo, que, segundo os dados cadastrais
disponiveis, constava como socia do Contribuinte. A correspondéncia
voltou com a informagdo de que “ndo existe o numero indicado”.

3. Foi expedido edital, em 21/05/2012, objetivando a intimagdo do
Contribuinte, para atualizar dados cadastrais e tomar ciéncia do TIPF.

4. Em face destes fatos, foi instaurado procedimento de “inaptiddo”
(n’ 10932.000030/2012- 09), do que resultou a alterag¢do da situacao
cadastral do Contribuinte para “inapta” na Receita Federal do Brasil,
em 31/08/2012.

5. Finalmente, em fun¢do de Termo de Constatagdo e Intimagdo,
tornado publico pelo edital 45/2012, de 20/08/2012, atendeu a
intimacdo o Sr. Mauricio Adriano dos Santos, um dos socios constantes
dos cadastros do Contribuinte. Entretanto, consta que nenhuma das
requisicoes de informagoes e documentos foi atendida, nem mesmo
depois da expedic¢do de novo Termo de Reintimacgado Fiscal n°. 56/2012,
de 28/09/2012.

6. Diante destas circunstincias e considerando a falta de outros
elementos, a Fiscaliza¢do realizou pesquisas nos sistemas cadastrais
disponiveis a Administragdo Tributaria, tendo adotado seguinte
procedimento (com base no artigo 33 da Lei 8.212/1991):

a) Obteve informagoes no cadastro da RAIS — Relagdo Anual de
Informagoes Sociais do ano de 2008, constando que as massas salarias
la declaradas divergiam e eram superiores do montante das
remuneragoes obtidas a partir das informagoes declaradas pelo
Contribuinte em GFIP.

b) Para a base de calculo relativa ao décimo terceiro salario de 2008
foi adotado o mesmo montante do respectivo més de dezembro de 2008.

¢) Para determina¢do da contribuicio de segurados foi aplicada
linearmente a aliquota minima, de 8%.

d) Consta do Relatorio Fiscal uma planilha demonstrando a apuragdo
das diferencas entre RAIS e GFIP (fl. 45).

e) Os levantamentos realizados com base neste procedimento foram
codificados como: “AF”, “AF1” e “AF2".

7. As bases de calculo declaradas em GFIP foram adotadas, para
efeito de determinacdo das contribuicoes devidas, considerando o
Contribuinte ndo, optante. do. Simples Nacional (o regime tributdrio da
Lei Complementar 123/2000), conforme dados cadastrais disponiveis.
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Tais valores estdo demonstrados em planilha que integra o Relatorio
Fiscal (fls. 46/47), integrando os levantamentos codificados como
“CN” “CNI” e “CN2”.

8. Consta que os valores apurados como recolhimentos realizados pelo
Contribuinte foram considerados (descontados dos créditos tributarios
apurados, mediante rateio).

9. A Fiscalizagdo relata os fatos e os motivos que, em face das
disposigoes legais que informa, determinaram a inclusdo dos socios do
polo passivo da relagdo juridica instaurada a partir do lancamento

fiscal (fls. 48/54).

10. O Relatorio Fiscal informa a inclusdo, como anexo, do
demonstrativo de apura¢do de multa, considerando as alteracoes
introduzidas na Lei 8.212/1991 pela Medida Provisoria 449/2008
(convertida na Lei 11.941/2009) — fls. 59/60. Informa, também, as
razoes de fato e de direito que justificaram o agravamento das multas
aplicadas (fl. 53); finalmente, demonstra o calculo do montante obtido,
a titulo de multa, em relagdo ao crédito tributario correspondente a
imposi¢do de multa por omissdo de segurados e de remuneracdo em
GFIP (langamento fiscal DEBCAD 37.348.633-2 —fls. 53/57).

Fundamentos da Impugnagdo Sdo as seguintes, em sintese, as razoes
de Impugnacgdo apresentadas pelo Contribuinte (fls. 115/121):

1. Inicia, declarando que Adriana Maria Silva de Mello teria
“adquirido a empresa” em 05/05/2008. E, quanto ao enderego no qual
estaria estabelecido o Contribuinte, informa:

| No gque twmnge a ndo localizagio das atividades
|emresarials no enderego constante dos registros da pessoa juridica, cumpre esclarecer
e a socia adquirente Adriana Mara Silva Mello, ao sc ver diante da possibilidade de
|tornar-se empresaria efetuou a compra das cotas da pessoa juridica em questio com a
pretensdo de instalé-la no enderego cilado;

Ouorre que, ¢m pouco tempo percebeu gque seus
meios eram insuficientes para ensejar o prosseguimento das stividades da pessos
Juricica, D modo que, embora s¢ tomando senhora da totalidade das colas da pessoa
{juridica esta de fato nunca veio a conerelizar sua preiensio, permanecendo a empresa

sem atividade desde entdo;

| Correlato a discrepancia de enderego residencial da
| sheia Adriana, cumpre dizer gue o mesmo decorre de erro material protagonizado pelo
|escritdrio dz contabilidade responsdvel pela alteragio contratual advinda da venda das
|cotas a empresdria acima, posto que naquele enderego, de fato, jamais residiu;

2. Quanto a opg¢do pelo Simples Nacional, assim se posiciona a
Impugnacgdo:
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Com relagio a informacdes pertinentes ao Simples
Nacional, sua retificagdo se torna possivel através do sistema Sefip, o que poderd ser
realizado a posteriori. A empresa era optante pelo simples nacional, porém ¢m algum

riomento 101 excluida ¢ a contabilidade nfio percebeu ¢ continuou a recolher o
(ANPOSLo como simples.

3. Passa, entdo, a discorrer sobre o direito a compensac¢do, para
concluir pelo pedido de *“...compensac¢do devida de seus créditos com

i3]

os debitos devidos ...".
4. Formula, entdo, seus pedidos
l Ex positis, requer digne-s¢ Vossa Exccléncia:
l = Determinar o cancelamento dos AI's cm comento;
|

- Seja esclarecida e apurada a falha no
e 1adiomento da empresa no simples nacional;

|
- Em nio entendendo pelo cancelamento. Sejam os

|debitos compensados com os créditos de mesma natureza existentes; e,

| - Requer a produgdo de todos os meios de prova em
\direito admitidos, especialmente prova documental, pericial ¢ testemunhal, cujo rol
|sera depositado oportunamente.

|

Inconformada com a decisdo, a recorrente apresentou recurso voluntario onde
alega/questiona, em sintese:

e Adriana Maria Silva de Mello adquiriu a empresa em 05/05/2008.
e Inatividade declarada no mesmo exercicio fiscal.

e Apresentou Declaracdo Simplificada - DSPJ-Inativa.

e Inexiste fato gerador.

e Empresa sempre recolheu como optante pelo SIMPLES por acreditar que
era optante.

e Requer compensagdao com seus créditos.

E o relatério.
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Voto

Consclheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator.
O recurso ¢ tempestivo. Passo a analise das questdes pertinentes.

Registro inicialmente que os devedores soliddrios ndo foram cientificados da
decis?o do julgamento de primeira instancia.

Entendo que tal proceder pode representar cerceamento de defesa e macular este
contencioso administrativo fiscal.

Para sanar tal vicio, o processo deve retornar a origem para que os devedores
solidarios sejam intimados do resultado do julgamento da DRJ.

CONCLUSAO

Voto por baixar o processo em diligéncia para que a DRF de origem dé ciéncia
aos devedores solidarios do resultado do julgamento de primeira instancia.

Carlos Alberto Mees Stringari



